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ACÓRDÃO Nº 1205/2014 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 018.259/2013-8 
2. Grupo I – Classe de Assunto: V - Relatório de Levantamento de Auditoria 

3. Interessado: Tribunal de Contas da União 
4. Órgãos: Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Casa Civil da 

Presidência da República, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Ministério 
da Integração Nacional, Ministério da Saúde, Ministério de Minas e Energia, Ministério da Previdência 
Social, Ministério da Cultura, Ministério da Educação, Ministério das Comunicações, Ministério do 

Trabalho e Emprego, Ministério das Cidades e Ministério do Esporte  
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: Semag 
8. Advogado constituído nos autos: não há  

 
9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam do levantamento de natureza 
operacional que tem como objetivo conhecer e avaliar a estrutura de governança das renúncias 
tributárias, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas pelo relator, em: 

 9.1. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, com fundamento no art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno, que: 
 9.1.1. quando da análise de proposições normativas que contenham renúncias de receitas 

tributárias, observe o instrumento adequado para esse fim, qual seja, lei específica que trate 
exclusivamente da matéria ou do correspondente tributo, em atenção ao art. 150, § 6º, da Constituição 
Federal; 

 9.1.2. quando da análise de propostas de atos normativos instituidores de renúncias 
tributárias, verifique se há prazo de vigência previsto, de forma a garantir revisões periódicas dos 

benefícios tributários; 
 9.2. recomendar à Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com os ministérios 
do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Fazenda, com fundamento no art. 250, inciso III, do 

Regimento Interno, que adotem, no prazo de 180 dias, providências para: 
 9.2.1. criar mecanismos de acompanhamento e avaliação dos benefícios tributários sem 

órgão gestor identificado na legislação instituidora, incluindo o cronograma e a periodicidade das 
avaliações, com o fim de verificar se tais benefícios alcançam os fins aos quais se propõem e a 
pertinência de atribuir o papel de supervisão desses gastos tributários a algum órgão do Poder 

Executivo; 
 9.2.2. orientar os ministérios setoriais responsáveis pela gestão de ações governamentais 

financiadas por renúncias tributárias quanto à elaboração de metodologia de avaliação da eficiência, 
eficácia e efetividade dos programas ou projetos que utilizam recursos renunciados em decorrência de 
benefícios tributários, incluindo o cronograma e a periodicidade das avaliações;  

 9.3. recomendar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que, em atendimento 
ao princípio da transparência, discrimine os itens que compõem o campo “outras fontes” nas tabelas do 

anexo de programas temáticos do Plano Plurianual, quando de sua revisão ou quando da elaboração do 
próximo plano, e que inclua os montantes relativos às renúncias tributárias associadas aos referidos 
programas temáticos; 

 9.4. recomendar à Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda que 
divulgue em seu sítio na internet os cadernos metodológicos que explicitam a forma de cálculo de cada 

item do Demonstrativo de Gastos Tributários e, também, os pressupostos utilizados para 
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enquadramento da desoneração como gasto tributário, com o fim de conferir transparência à 

metodologia de cálculo das previsões de renúncias tributárias constantes desse demonstrativo;  
 9.5. recomendar ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ao 
Ministério da Integração Nacional, ao Ministério da Saúde, ao Ministério de Minas e Energia, ao 

Ministério da Previdência Social, ao Ministério da Cultura, ao Ministério da Educação, ao Ministério 
das Comunicações, ao Ministério do Trabalho e Emprego e ao Ministério do Esporte que adotem, no 

prazo de 180 dias, providências para: 
 9.5.1. verificar a pertinência de regulamentar a gestão das ações governamentais 
financiadas por renúncias tributárias sob sua responsabilidade, considerando as atividades a serem 

desenvolvidas, inclusive procedimentos de controle e de avaliação; 
 9.5.2. definir objetivos, indicadores e metas para essas ações, de forma a possibilitar a 

avaliação dos resultados alcançados por tais políticas, em atenção ao princípio da eficiência insculpido 
no art. 37 da Constituição Federal;    
 9.6. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, bem como das 

peças 192 a 203, à Secretaria-Geral de Controle Externo deste Tribunal, com o objetivo de orientar as 
unidades técnicas relacionadas nas referidas peças para que, no prazo de 90 dias: 

 9.6.1. apresentem à Secretaria de Apoio à Gestão do Controle Externo estratégia de 
sistematização da captura e análise das informações relacionadas às respectivas renúncias tributárias 
no âmbito das contas ordinárias, em articulação com o órgão de controle interno do Poder Executivo;  

 9.6.2. incluam no seu planejamento fiscalização das políticas públicas baseadas em 
renúncias tributárias, utilizando como insumo as informações relacionadas pela Semag nas peças 

acima referidas e a metodologia de análise de riscos por macroprocessos utilizada pela SecexDesen no 
TC 015.436/2013-6 (Acórdão nº 3.695/2013-TCU-Plenário); 
 9.7. encaminhar à Controladoria-Geral da União cópia deste acórdão, acompanhado do 

relatório e voto, bem como das peças 192 a 203, para fornecer insumos para os trabalhos de 
fiscalização daquele órgão; 
 9.8. encaminhar cópia deste acórdão, acompanhado do relatório e voto, à Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; à Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal e à Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados;  

 9.9. determinar à Semag que monitore as deliberações acima; 
 9.10. arquivar o presente processo, com fundamento no art. 169, inciso V, do Regimento 
Interno. 

 
10. Ata n° 16/2014 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 14/5/2014 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1205-16/14-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (na Presidência), Walton Alencar Rodrigues, Raimundo 
Carreiro (Relator), José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes.  

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  
 

(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 

na Presidência Relator 
 

Fui presente: 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 
Procurador-Geral 
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